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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 032/2023 - SEM ED

Processo Administração n®. 2023.0223,001/2023 - SEMED

Dispensa Eletrônico n®. 002/2023

CONTRATO N° 032/2023-SEMED QUE, ENTRE SI.

CELEBRAM o MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA E A

EMPRESA 46.281.866 FELIPE NERES DA

CONCEIÇÃO NETO, PARA OS FINS QUE SE
ESPECIFICA.

O Município de Dom Pedro/MA, com sede na Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, nesta cidade, inscrita
no CNPJ/MF sob o n°, 06,137,293/0001-30, representada pela Secretaria Municipal de Educação de Dom
Pedro/MA / FUNOEB, inscrito no CNPJ sob o n® 06.074.712/0001-31, com sede â Praça Teixeira de Freitas, n®,
72, Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação, o Senhor Francisco
Guthyerres Lemos Sampaio, brasileiro, casado. Portador do CPF n°, 001.xxx,xxx-05, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa 46.281.866 FELIPE NERES DA CONCEIÇÃO
NETO, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n°. 46,281.866/0001-19, sediada na Rua
Encarnação e Sitva, n® 05, Cohab Anil III, São Luis - MA, CEP: 65.050-750, Neste ato representado por Felipe
Neres da Conceição Neto, portador do CPF n®. 029.xxx,xxx-39, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n®2023.0223-001/2023-SEMED e em observância às
disposições da Lei n® 14.133/21 e Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar
o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa Eletrônica n® 002/2023, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO;

1.1, Contratação de empresa para o fornecimento de material de consumo para suprir as necessidades dos
servidores vinculados â Secretaria Municipal de Educação de Dom Pedro/MA.

1.2. Dimensionamento do objeto:

DESCRIÇÃO
Achocolatado em pó, instantâneo,
tradicional, a base de açúcar, cacau em pó e
maltodextrina, enriquecido com vitaminas,
potes ou pacotes de 400g em caixa com 30
unidades. Validade pertinente ao produto
ofertado. Rotulagem de acordo com a
legislação vigente,
Açúcar Cristalizado, na cor branca, sacarose
de cana de açúcar, Fardo 30 Kg. Composto
de uma capa plástica contendo 30 Unidades
(Pcl) de 1 Kg,, com identificação do produto,
contendo data de fabricação e prazo de
validade de 12 meses. Rotulagem de acordo
com a leaislacão vigente.

I Adoçante 200mL CX Cl 12 UND.
Biscoito tipo: maria, apresentação: redondo,
sabor: não aplicável, dassifícaçâo: doce,
(cada embalagem externa com três pacotes)
características adicionais: sem recheio, tipo:
maria. Unidade: CX C/20 UND.

Biscoito de água e sal - embalagem de 400g.
Ingredientes: farinha de trigo fortificada com
ferro e ácido fólico (VIT, 89), açúcar, gordura
vegetal hidrogenada, açúcar invertido, sal
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112,90 6.774,00
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refinado, extrato de malte, estabílizante
lecitina de soja, fermentes químicos,
bicarbonato de sódio, amido de miltio. Vaior
nutficional na porção de 100 g: mínimo 70g de
carboidrato, 10g de proteína e 12,5g gorduras
totais, (cada embalagem externa com três
pacotes) data de fabricação recente, pacotes
bem fechados e intactos. CX C/20 UND.

Café torrado e moido, embalado a vácuo c/
selo de pureza embalagem com 250g,
identificação do produto, marca do fabricante,
prazo de validade e peso líquido. Rotulagem
de acordo com a legislação vigente. FARDO
Cl 20 UND,

Chá de erva doce 20g alimentação, tipo: erva
doce, uso: alimentício, apresentação:
saquinhos de iOo. Unidade: CX 0/10 UND.

Flocão de Arroz, embalagem com 500g,
identificação do produto, marca do fabricante,
prazo de validade e peso liquido. Rotulagem
de acordo com a legislação vigente, FARDO
C/24 UND,
Flocão de Mliho, embalagem com 500g,
identificação do produto, marca do fabricante,
prazo de validade e peso líquido. Rotulagem
de acordo com a legislação vigente. FARDO
C/24 UND.
Flocos de Cereais (trigo, cevada, aveia),
embalagem pote ^ástico com 400g.
identificação do produto, marca do fabricante,
prazo de validade e peso líquido. Rotulagem
de acordo com a legislação vigente. FARDO
0/26 UND.
Leite em pó Integral, Pacote de 200g, fardos
com 10kg, identificação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade e peso líquida.
Rotulagem de acordo com a legislação
vigente, FARDO Cl 6 OUND.

Margarina Vegetal, embalagem 250g,
identificação do produto, marca do fabricante,
prazo de validade e peso líquido. Rotulagem
de acordo coma legislação vigente. CX Cl 24
UND.
Oleo comestível vegetal de soja, refinado,
sem colesterol, embalagem Pet de 900ml (cx
Cl 20 Pets), com identificação do produto,
marca do fabricante, prazo de validade e peso
liquido, com prazo de validade do produto.
Rotulagem de acordo com a legislação
Vicente. CX C/20 UND,

Suco concentrado de frutas garrafa de
õOOmI sabor diversos acerola. Caju. Goiaba,

1 Manca. Maracujá. CX Cl 12 UND.

SANTA

CLARA

CHÁ LEÃO

MARATA

MARAJÁ

6  R$ 38,00 R$ 228,00

25 R$ 64,00 R$ 1.600,00

25 R$ 83,00 R$ 2.075,00

NESTLE 2  R$ 147,50 R$ 295,00

PRIMOR

PALMERON 15 R$ 35,00 RS 525,00

VALOR GLOBAL I R$ 55.597,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO:

lemUKOBIQM)

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Cerrtro, CEP: 65765"000-0om Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNIOPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.074.712/0001-31

DOM PEDRO - MA

ÍED|0

2.1. Os materiais poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade demandada da
Secretaria Municipal de EducaçSo, ficando a CONTRATADA obrigada durante a vigência da ATA a
atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.

2.2. A entrega deverá ocomer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Dom Pedro, de
segunda a sexta feira, de 8h às 18h; podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, domingos e
feriados.

2.3. A CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização a data de entrega
dos materiais com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, durante o período
correspondente ao prazo de entrega de atê 05 (cinco) dias corridos.

2.4. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva Ordem
de Fcmecimento.

2.6. O armazenamento e o transporte dos materiais deverão atender ás especificações técnicas (temperatura,
calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em embalagens de fábrica,
compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.

2.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos materiais
no local determinado pela Administração.

2.7. A simples entrega do objeto, não imfirfica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e
comprovação da conformidade pela Secretaria Municipal de Educação.

2.6. Os materiais reprovados serão devolvidos, devendo a CONTRATADA substituí4os no prazo de até 05
(cinco) dias corridos, contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso

este prazo não seja observado, será considerada inexecução contratual, com a expressa ressalva de que
a substituição dos materiais não exime a CONTRATADA da aplicação de penalidades por atraso no
fornecimento.

2.9. O material adquirido deverá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas á sua

conservação, com todos os itens necessários â sua utilização ou funcionamento e sem nenhum tipo de
violação ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo e a quantidade, sem prejuízo dos demais
elementos determinados pela legislação.

2.10. Não serão aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de qualidade ou

quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

2.11. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na

Proposta de Preços da CONTRATADA.

2.12. Por ocasião do fomecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado por cada

Secretaria Municipal de Educação e atender ás exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de

controle de qualidade, atentando-se. Drindoalmente para as prescrições contidas no art. 39. VIII da Lei

Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos.

3. CLAUSULATERCEIIU^-DAVIGÉNaA:

3.1. Os prazo de vigência deste Termo de Contrato è de 18/04/2023 até 31 /12/2023.

4. CLÁUSULA QUARTA.DO PAGAMENTO:
FELIPE NERES DA

coNoicAOíCTo

02930S19339'.A628I8 3SSa-'-lU"'
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4.1.0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos itens fornecidos, no prazo máximo de
30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

4.1.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá protocolizada junto á contabilidade da CONTRATANTE, através de ofício,

devendo ainda conter todas as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo

com as normas fiscais vigentes.

4.1.2. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais
documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de

documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que
corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer

acréscimo decomertte deste atraso, de sua única e total responsabilidade.

4.2. A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificações do(s) produto(s) entregues de modo

idêntico àquelas constantes do ot}jeto do Contrato e da Nota de Empenho.

4.3. A Nota Fiscal/Fatura será atestada pela CONTRATANTE, observadas as normas estabelecidas no Contrato.

4.4.A0 protocolar o pedido de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar dentre as documentações

solidtadas as Certidões Negativas de Débitos referentes às Fazendas Federal. Estadual (CND e Dívida

Ativa), Municipal, Justiça do Trabalho e Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à

Divida Ativa da União, devidamente atualizadas, assim como comprovar quaisquer alterações havidas em

seu contrato social, de acordo com a legislação vigente.

4.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte

fórmula;

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP s Valor da parcela a ser paga.

1 = índice de compensação financeira « 0,00016438, assim apurado:

l = (TX) f 6/1001
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

5. CLÁUSULA QUINTA-DA FISCALIZAÇÃO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou
pardal.

5.2. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais drcunstàncias mediante
simples apostila.

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabeleddos no art.
7®da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição^ feupenebesd*FELIPE NEBES D*

C0NCE3CÁ0 Hero
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5.4. O fiscal do contraio anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

5.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-ío com informações relevantes para prevenir riscos
na execução contratual.

5.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstmir ou substituir, a suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vidos, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados.

5.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão
da execução do contrato, e não exduirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante

6. CLÁUSULA SEXTA-DAS SANÇÕES:

6.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a Contratada que:
6.1.1. der causa á inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

6.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decomência de fato superveniente devidamente justificado;
6.1.3. não celebrar o conü"ato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;
6.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado,
6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

6.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

6.1.7. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de aoosto de 2013.

6.2. Pela inexecucão total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA

as seguintes sanções;

6.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para

a Contratante;

6.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de RS 50,00 (cinqüenta reais);

6.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

6.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

6.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

6.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

6.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas á CONTRATADA juntamente com as
de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

6.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021. as empresas ou

profissionais que:

6.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

6.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
6.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em \4rtude de atos ilícitos

praticados.

6.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
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assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
n® 14,133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

6.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso. serão inscritos na
Divida Ativa da União e cobradosjudicialmente.

6.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias. a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

6.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderácobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

6.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

6.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas á autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização
-PAR.

6.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

6.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos á Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7. CLÁUSULA SÉTIMA • DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1. Os objetos deste Instrumento de Contrato terão seus custos cobertos com os recursos provenientes da
Lei Orçamentária para o exercido de 2023, assim dassificada:

02 04 00 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO
12 122 0150 APOIO ADMINISTRAÇÃO
12.122.0150.2004.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC. DE EDUCAÇÃO
12 361 0164 2044 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SALARIO EDUCAÇÃO-QSE
3.3.90.30.0 Material De Consumo.

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS:

8.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133.

de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei n® 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e prindpios gerais dos contratos.

9. CLÁUSULA NONA-DAS ALTERAÇÕES:

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disdplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133.
de 2021.

9.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésdmos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e dnco por cento) do valor inidal atualizado do

contrato.

9.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei n® 14.133. de 2021.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA-DA PUBLICAÇÃO:

10.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sitio oficiai na

Internet, an atenção ao art. 8°. S2°. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. S3°. inciso V. do Decreto n.

7.724. de 2012.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS

11.1. A CONTRATANTE e CONTRATADA se comprometem a protegeres direitos fundamentais de liberdade e

de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de

dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos Arts.

7® e/ou 11 da Lei Federal n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados, às quais se submeterão os

serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;
b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do contrato

e do serviço contratado, utilizando-os. quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou
regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade
Nacional de Proteção de Dados - ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis á própria prestação do serviço, esta
será realizada mediante prévia aprovação da Prefeitura de Dom Pedro, responsabilizando-se a
CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos casos em que opere outra hipótese legal
de tratamento;

d) 08 dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato,
e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins;

e) eventualmente, as partes podem ajustar que a Prefeitura de Dom Pedro será respwisável por obter o
consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea 'c' acima;

f) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um conjunto
de premissas, políticas e especificações técnicas;

g) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam
eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados
pelo titular e. em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE,
eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital
ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.

h) A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas
neste contrato, inclusive no tocante á Política de Privacidade, cujos princípios deverão ser aplicados á coleta
e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.

11.2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, ás bases de dados que contenham ou possam conter dados
pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos - devida e
formalmente instruídos nesse sentido — o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e
pelo prazo de até 05 anos contados de seu termo final.

11.3. A CONTRATADA cooperará com a Prefeitura de Dom Pedro no cumprimento das obrigações referentes
ao exercido dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n® 13.709/2018 e nas leis e regulamentos
de proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder
Judidário, Ministério Público. Tribunal de Contas e demais órgãos de controle administrativo.

11.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente á Prefeitura de Dom Pedro quando receber uma
solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-se de responder qualquer
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solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas instruções documentadas pela
CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal n" 13,709/2018.

11.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabeiecido neste contrato e também
de acordo com o que dispõe a Seção III, Capitulo VI, da Lei Federal n" 13.709/2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

12.1. Fica eleito o Foro do Município de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta conciliação, conforme art. 92. S1°. da Lei
n" 14.133^1.

Dom Pedro/MA, 18 de abril de 2023.

FRANCISCO GUTHYERRES LEMOS SAMPAIO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Contratante
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Contratada
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